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RESUMO

Tendo como propósito a qualificação do trabalho do agente comunitário de saúde, e compreendendo a supervisão do enfermeiro como fundamental para o alcance dessa finalidade, propõe-se estudo com objetivo de elaborar e validar conteúdo de instrumento norteador para a supervisão do agente comunitário de saúde pelo enfermeiro na lógica participativa e colaborativa. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva em duas fases. A primeira refere-se à elaboração do instrumento, a partir de levantamento bibliográfico e documental. A segunda fase, correspondente a validação de conteúdo do instrumento por um comitê de especialistas, por meio da aplicação da técnica Delphi. Nessa fase, estima-se a participação de 35 enfermeiras, atuantes na Estratégia Saúde da Família do Município de Sorocaba. A técnica Delphi será aplicada em 3 etapas: 1ª) interrogatório, obtenção de respostas dos especialistas em relação a versão preliminar e, elaboração da 1ª versão ajustada; 2ª) interrogatório, obtenção de respostas e elaboração da 2ª versão ajustada, 3ª) interrogatório, obtenção de respostas  e elaboração de versão consensuada do instrumento     
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1 INTRODUÇÃO 

Em minha trajetória profissional, vivenciei o papel de enfermeira em várias instituições de serviços de saúde. Na Estratégia Saúde da Família (ESF) em minha atuação junto a agente comunitário de saúde (ACS), encontrei alguns obstáculos que, por vezes, não sabia como transpor.
Ainda, em momentos pontuais com outros enfermeiros que atuam na ESF, discutindo as nossas atividades e, entre elas, as de supervisão do trabalho do ACS, constatamos que muitas vezes a nossa atuação estava restrita a orientações e busca de soluções para problemas pontuais e, verificação do preenchimento de formulários. Foi então que senti a necessidade de buscar conhecimento sobre o trabalho do enfermeiro com ACS, tendo a supervisão como eixo norteador.

A supervisão sempre foi uma atividade inerente ao exercício profissional dos enfermeiros, devido às peculiaridades da composição da força de trabalho em saúde e em enfermagem, na qual o enfermeiro é o responsável técnico pelas ações de toda equipe de enfermagem.

A Política Nacional de Atenção Básica 2017(1) coloca como atribuição específica do enfermeiro nas equipes de saúde da família, supervisionar as ações do técnico/auxiliar de enfermagem e ACS. 

Para desempenhar tal função, o enfermeiro tradicionalmente orienta-se pela visão de supervisão voltada exclusivamente ao gerenciamento e pratica uma gestão vertical, centralizadora, de cunho controlador e punitivo, o que pode decorrer da falta de formação específica para desenvolvimento dessa função.  A supervisão no sentido da gestão colaborativa é recente e vem sendo discutida ainda de forma incipiente na área de saúde, havendo pouca literatura sobre o assunto. Essas diferentes formas de supervisionar provavelmente tem desencadeado diferentes formas de atuação do enfermeiro junto o ACS.

Considerando a supervisão do enfermeiro como estratégica para a qualificação do trabalho do ACS na ESF, propõe-se um estudo metodológico voltado à elaboração e validação de um instrumento para planejamento, orientação e acompanhamento pelo Enfermeiro, do trabalho a ser realizado pelo Agente Comunitário de Saúde baseado em uma prática administrativa aberta, flexível, participativa e inovadora.
1.1 Teorias Administrativas e a Supervisão
A segunda fase da revolução industrial (1860-1914) inaugurou uma nova lógica de produção, e suscitou uma profusão de teorias administrativas, com o intuito de aumentar a produção suprindo assim as demandas do mercado capitalista em ascensão.

Nesse contexto Taylor em 1903 elabora a Teoria da Administração Científica. Por meio da aplicação de métodos da ciência positivista, racional e metódica aos problemas administrativos, a teoria objetiva alcançar a máxima produtividade em menor tempo com redução dos desperdícios(2). 
Henry Ford (1908) baseia-se no pensamento de Taylor para criar a Teoria de Linha de Montagem, aplicando-a a fabricação de automóveis. Esta teoria envolve mecanização, linhas de montagens e crescente divisão do trabalho com objetivo de buscar uma produção mais barata e acessível às várias classes sociais da época(3).

Há algum tempo, vem se discutindo, os efeitos negativos da organização do trabalho Taylorista/Fordista sobre os trabalhadores, principalmente no que diz respeito à fragmentação do trabalho e sua divisão entre concepção e execução. Esses aspectos somados ao controle gerencial do processo e à hierarquia rígida têm gerado desmotivação e alienação de trabalhadores, bem como a instabilidade nas cargas de trabalho(4).
  Seguidamente, outras teorias administrativas surgiram, entre elas, a Teoria Clássica de Fayol (1916) que substitui a abordagem analítica e concreta proposta por Taylor por uma abordagem sintética, global e universal, ou seja, enquanto Taylor se preocupava com as tarefas executadas pelos operários, Fayol estava preocupado com os níveis mais altos da hierarquia de uma empresa. Ele considerava que a gestão e o controle eram a chave para o sucesso da organização, estabelecendo princípios gerais da administração e as funções do administrador, quais sejam organizar, planejar, coordenar, comandar e controlar(2, 5).
Servo(6) em 1999, critica a generalidade e a racionalidade proposta pelas Teorias da Administração, em função de não considerarem o elemento humano, levarem o trabalhador a executar uma função totalmente engessada, se assemelhando a uma maquina, onde seus desejos, seus valores e propósitos não são considerados.
Com forma de assegurar a produtividade, o cumprimento de ordens e regulamentos, surge à necessidade de supervisionar o trabalho e o trabalhador, destacando falhas e aplicando sanções. (7, 8). Essa supervisão, pautada pela relação assimétrica entre supervisor e supervisionado, com base na autoridade, imposição e fiscalização caracteriza um modelo verticalizado e hierarquizado. (9).
Em oposição à administração clássica e o modelo burocrático, surge o Movimento das Relações Humanas (1932) que embora não confronte o Taylorismo, combate o formalismo na administração e muda seu foco para os grupos informais e suas inter-relações. Esse movimento deposita na motivação a expectativa de levar o individuo a trabalhar para atingir os objetivos da organização, defende a participação do trabalhador na tomada de decisões, porém com restrições referentes ao padrão de liderança adotado(3).
A partir do Movimento das Relações Humanas, começaram a surgir mudanças na forma de supervisionar, associando controle e educação, propondo uma relação de parceria e uma gestão colaborativa(9). Depreende-se o conceito de supervisão pode apropriar-se de diferentes sentidos com base nos princípios e valores a serem empregados(8). 

Como exemplifica Vieira e Moreira(10)
Quando falamos em supervisão, de que visão de formação e de que pedagogia estamos a falar? (...) A supervisão pode ser exercida no sentido de manter o status quo, reforçar injustiças e impedir a mudança, mas pode também ter uma orientação transformadora e emancipatória, potencialmente transgressora e subversiva, assente nos valores da liberdade e da responsabilidade social. (VIEIRA; MOREIRA, 2011, p. 12).

Assim, apesar de despontarem reações contrárias à administração clássica e ao modelo burocrático esses ainda exercem forte influência na organização do trabalho e no gerenciamento do setor saúde.

Conforme descrito por Matos et al (2006), a estrutura organizacional dos hospitais, por exemplo, ainda hoje pauta-se na lógica da autoridade legal, herdada da concepção burocrática. As relações são hierarquizadas, verticais, com excessiva formalização e fragmentação das responsabilidades.

Nessa perspectiva afirma-se que, nas últimas décadas, as teorias administrativas (figura 1) têm contribuído para resultados insatisfatórios nas organizações não respondendo as necessidades atuais do setor saúde.
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(Figura1) Teorias administrativas e a Supervisão
1.2 A supervisão na Saúde e na Enfermagem

A supervisão, tradicionalmente considerada como um instrumento de gestão em serviços de saúde foi incorporada no Brasil, a partir da década de 70, principalmente em unidades hospitalares, devido ao seu grau de importância para o aumento da produtividade. No entanto, sua maior aplicação ocorreu nos serviços de saúde da rede publica(11).

Na 2ª metade do século XIX, o modelo proposto por Florence Nightingale para a área de enfermagem, motivado pela lógica capitalista de sistematização do trabalho, estabeleceu a divisão entre trabalho intelectual e manual e a hierarquização no trabalho da enfermagem, ainda tão presente em nossa realidade. Neste modelo a enfermeira desempenha o papel de gerente centralizadora do saber, que controla o processo de trabalho de enfermagem e delega atividades fragmentadas aos demais trabalhadores da área (4, 12).

Ainda como herança desse modelo pode se, destacar: a ênfase no “como fazer”, a divisão do trabalho em tarefas, a excessiva preocupação com manuais de procedimentos, rotinas, normas, escalas, fragmentação da assistência, dentre outros. O poder de decisão é centralizado na enfermeira, a preocupação é voltada para o cumprimento de tarefa e o desempenho é avaliado pelo quantitativo de procedimentos realizados(4). Evidencia-se que essa forma de trabalho tem contribuído para um distanciamento entre os integrantes das equipes (7); 

Assim, apesar das contribuições que o modelo clássico de administração trouxe para a organização do trabalho, essa concepção não se adéqua mais, já que produz efeitos negativos que prejudicam a agilidade e a operacionalização do processo de trabalho(13).
A despeito dessas constatações muitas instituições de ensino, em especial na área de enfermagem, continuam seguindo a linha voltada às teorias administrativas tradicionais, não preparando o enfermeiro para uma gerencia inovadora(4).

Santiago e Cunha 2011(14) associam à falta de conhecimento dos profissionais e a deficiência no preparo das instituições acadêmicas com a falta de autonomia que acarreta em uma supervisão insatisfatória e superficial.
Salienta-se que processo de supervisão em enfermagem tem recebido novos olhares, onde supervisão passa a ser vista na perspectiva da convisão que significa gestão “co-laborativa” ou construção conjunta que traz inúmeras possibilidades: de crescimento profissional através do estabelecimento de vínculos afetivos (e efetivos); de reflexão sobre as práticas; de questionamento dos modelos de atenção à saúde(9).
A supervisão passa assim a ser entendida como um trabalho conjunto da equipe de supervisão e da equipe de Saúde, em que a primeira tem o papel de facilitar que as próprias equipes analisem suas práticas e reflitam sobre o trabalho e os resultados alcançados. É referenciada como evento e processo inerente ao trabalho coletivo realizado por profissionais especializados que prestam suporte ou apoio gerencial e técnico e que, quando bem encaminhada, determina melhor desempenho da equipe e qualidade do serviço prestado(15).
Nesse sentido, dispomos atualmente de novos conhecimentos e habilidades voltados a uma prática administrativa mais aberta, flexível e participativa com potencial para responder a complexidade da demanda em saúde e a busca por novas formas de gestão dos serviços. 

 Ressalta-se, portanto, a importância da supervisão como instrumento de construção de liberdade e autonomia (16).
1.3 Estratégia Saúde da Família e a Supervisão
  Após a Conferência internacional de Cuidados Primários de Saúde em 1978, foi elaborada a declaração de Alma-Ata, que expressava a necessidade de uma ação - por parte dos governos e de todos aqueles que trabalham com saúde - voltada a atenção primária e que enfatizasse tecnologias ditas simplificadas e de baixo custo. Esse modelo da atenção primária se contrapunha ao modelo hospitalocêntrico, alimentando assim uma critica político-ideológica com uma proposta de reformulação da politicas públicas e de reorganização do sistema de saúde(17).

A declaração de Alma-Ata abriu caminhos para outras importantes conferências e debates, para o aprimoramento da discussão sobre atenção primária, direito a saúde, equidade e universalidade. E em agosto de 1986, ocorreu a 8ª Conferência Nacional de Saúde, que foi um dos principais momentos da luta pela universalização da saúde no Brasil, e contou com a participação de diferentes atores sociais implicados na transformação dos serviços de saúde. Essa Conferência deixou como seu principal legado a elaboração de um projeto Sanitário que defendia a criação de um Sistema Único de Saúde (SUS)(18)


{Conselho, Março`, 1986, Relatório Final da VIII Conferência Nacional de Saúde} (19).
 A organização da saúde no país passa por intensas mudanças com a regulamentação do SUS, através das Leis Federais 8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e com a Lei 8.142/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde(20, 21). 
 Como parte desse processo de mudança que ocorria a partir do desenvolvimento do SUS, o Ministério da Saúde formula em 1991 o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) com a finalidade de contribuir para a redução das mortalidades infantil e materna, principalmente nas regiões Norte e Nordeste, através da extensão de cobertura dos serviços de saúde para as áreas mais pobres. A partir da experiência acumulada com o PACS, o Ministério da Saúde compreende a importância do serviço prestado pelo Agente Comunitário, deixa de enfocar no indivíduo e passa a entender a família como unidade de ação programática de saúde introduzindo a noção de cobertura por família(22).

Assim o Ministério da Saúde em 1994 implanta o Programa de Saúde da Família (PSF), como uma estratégia de reorientação do modelo assistencial a partir da atenção básica assumindo compromisso de prestar assistência universal, integral, equânime, contínua e resolutiva, seja na Unidade de saúde ou no domicilio. O programa propõe ainda a humanização das práticas de saúde, tendo em vista o vinculo do profissional com a comunidade (23).

Cabe ressaltar, que esse movimento de “olhar a família” já havia sido experienciado em outros países como Canadá, Cuba, Suécia e Inglaterra, que desenvolveram modelos de assistência voltada à família que serviram de referência para a estruturação do programa Brasileiro(22).
Embora rotulado como programa, o PSF, por suas especificidades, foge à concepção usual dos demais programas concebidos pelo Ministério da Saúde, por não se tratar de uma intervenção vertical e paralela às atividades dos serviços de saúde. Ao contrário, caracteriza-se como estratégia que possibilita a integração e o compartilhamento entre o serviço de saúde e a população. Assim em 2006 o PSF deixou de ser programa e passou a ser uma estratégia permanente na atenção básica em saúde, desse modo passou a ser denominado de Estratégia Saúde da Família – ESF (22, 24).
A ESF é composta por equipe multiprofissional que possui, no mínimo, médico generalista ou especialista em saúde da família ou médico de família e comunidade, enfermeiro generalista ou especialista em saúde da família, auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de saúde (ACS), pode-se acrescentar a esta composição, como parte da equipe multiprofissional, os profissionais de saúde bucal(25).
Essa equipe deve ser capaz de compreender o sujeito, a família e a comunidade com uma visão integral. Para isso, deve estar qualificada a desenvolver suas práticas de maneira eficaz, resolutiva e humanizada, com o propósito que suas ações respondam as necessidades da comunidade.
É papel do enfermeiro segundo Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011(26), contribuir e realizar atividades de educação permanente da equipe de enfermagem e de outros membros da equipe, bem como supervisionar planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS.
O documento do Ministério da Saúde (27), destaca que a intenção da supervisão é elevar a qualidade do serviço prestado, contribuindo assim para melhora da saúde do indivíduo, da família e a comunidade.
Frente a esta posição, mostra-se coerente e oportuno refletir sobre supervisão do ACS pelo enfermeiro e suas singularidades na ESF.  
Há muito tempo se discute no Ministério da Saúde, a diferenciação entre supervisão tradicional e supervisão moderna, onde a tradicional se caracteriza pela forma fiscalizadora, limitando–se a apontar erros e aplicar sanções. Essa modalidade de supervisão ocorre de forma esporádica, impositiva e autoritária onde o supervisor tem papel de destaque e atua sozinho. Já a supervisão moderna associa controle e educação, atua junto ao supervisionado, diagnosticando e buscando a solução de problemas, ocorre de forma sistemática e planejada, é exercida em equipe, com característica de cooperação, se adapta as diferenças individuais, contribuindo para o desenvolvimento pessoal e profissional(27).
Refletindo sobre as expectativas em torno das ações desenvolvidas pela ESF, que sejam abrangentes e resolutivas em relação a maior parte dos problemas que afetam o indivíduo, a família e a comunidade considera-se que supervisão do ACS pelo enfermeiro deva permitir aos envolvidos superarem o aparente desinteresse e se envolverem com o processo de trabalho, através de uma supervisão compartilhada, que privilegia o diálogo e a integração. 

Propõe-se desse modo supervisão que supere a assimetria de conhecimento entre as partes - supervisor e supervisionado – e possibilite a relação de ensino-aprendizagem que se estabelece entre ambas(16).
Paulo Freire(28) fornece a fundamentação pedagógica para compreender a supervisão compartilhada ao censurar a “educação bancária”, ou seja, a educação enquanto um ato de depositar, em que os educandos são os depositários de valores e conhecimentos e o educador é o depositante. 
Freire diferencia a visão bancária de educação, que dá a permanência do conhecimento, da visão problematizadora, que destaca a mudança, onde “educadores e educandos se fazem sujeitos do seu processo, superando o intelectualismo alienante, autoritarismo do educador “bancário” e também a falsa consciência do mundo” (Freire, 1978 p. 86).

 “Desta maneira, o educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo em que crescem juntos e em que os ‘argumentos de autoridade’ já não valem. (…) Em lugar de serem recipientes dóceis dos depósitos, são agora investigadores críticos, em diálogo com o educador, investigador crítico também”. (Freire, 1978 p. 97). 

Considera-se que as premissas de supervisão compartilhada relacionam-se ao pensamento do referido autor e podem atender de forma mais adequada a expectativa de sustentabilidade e abrangência das ações no âmbito da ESF.
1.4 O Agente Comunitário de Saúde e a supervisão realizada pelo enfermeiro.
O ACS é um profissional proveniente de sua comunidade, conhecedor da realidade local, que atua na promoção e prevenção na saúde. É o elo entre as necessidades de saúde da população e o que pode ser feito para melhorar suas condições de vida. É a ponte entre a comunidade e os profissionais do serviço de saúde(29).
Segundo Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011(26) estão entre as atribuições do ACS:
- Trabalhar com adscrição de famílias em base geográfica definida, a micro área;

- Cadastrar e manter atualizados cadastros de todas as pessoas de sua micro área;

- Acompanhar, por meio de visitas domiciliares programadas, todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade, sendo a frequência das visitas, baseada em critérios de risco e vulnerabilidade; 
- Desenvolver ações para integração entre equipe e população adscrita;
- Desenvolver atividades de promoção da saúde, de prevenção das doenças e agravos e de vigilância à saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e na comunidade.

Para exercer com competência essas e demais atribuições, recomenda-se que ACS seja treinado, orientado e acompanhado permanentemente(30).
A capacitação do ACS se dá em serviço, e é importante ressaltar, que muitas vezes estes não trazem em sua bagagem o ensino formal, já que o Ministério da Saúde estabelece como critério para a contratação, que o ACS apenas saiba ler e escrever. Sendo assim os responsáveis pelo processo de capacitação devem estar cientes da importância significativa do conhecimento cotidiano. Dessa maneira, capacitar o ACS demanda a utilização de uma metodologia que lhe possibilite sentir-se sujeito do processo, fazendo com que ocorra o reconhecimento da importância do seu aprendizado(7). 
Como integrante da equipe de saúde ao enfermeiro cabe “Estimular, promover e criar condições para o aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos profissionais de Enfermagem e outros membros da equipe sob sua orientação e supervisão”(31).
Assim considera-se que o enfermeiro é fundamentalmente um educador, ao capacitar a equipe sob sua liderança, para contribuir com a melhoria da qualidade da assistência à população e também por desenvolver outras tarefas no seu cotidiano ao se depara com a necessidade de ensinar o paciente, sua família e até mesmo sua comunidade.

Porém a supervisão traz em si questões contraditórias relacionadas ao caráter de cobrança, do controle e da colaboração, associando à dimensão pedagógica, a qual contribui para o crescimento do supervisionado. 
Enquanto alguns profissionais oscilam entre o exercício do controle e prática emancipatória, alguns autores ainda observam a forte influência das teorias clássicas da administração nessa e em outras atividades de parte dos enfermeiros. Dados apontam que a relação de poder ainda é presente nesse processo, onde o enfermeiro faz uso do poder hierárquico para fiscalizar e controlar o trabalho do ACS. Para alguns enfermeiros, o poder é ferramenta de coerção para alcance de metas e objetivos propostos (7, 32).
Assim, ainda encontramos limites quanto ao entendimento da supervisão como processo educativo que permite mudança nas relações de trabalho, nas relações com a comunidade, na reflexão acerca do modelo assistencial(7). 
1.5 Município de Sorocaba
Sorocaba é um município do interior do estado de São Paulo, é a quarta mais populosa do interior e a mais populosa da região sul paulista, com uma população de 659 871 habitantes, estimada pelo IBGE em 2017 (33).
A cidade possui 32 unidades de saúde (UBS), dessas, 16 são unidades no modelo tradicional, 01 Unidades com o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), 10 Unidades 100% Estratégia de Saúde da Família (ESF), 03 unidades de modelos mistos ( Modelo Tradicional e Estratégia Saúde da Família e 02 unidades de modelo misto (Modelo Tradicional e Pronto Atendimento).
Atualmente para fins de gerenciamento e planejamento, o município trabalha com 3 regionais de  saúde (Figura 2), que estão divididas em: Regionais de Saúde Oeste (azul e lilás no mapa); Regional de Saúde Norte (verde claro e escuro no mapa) e Regional de Saúde Leste (amarelo claro e escuro no mapa).
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(Figura 2) Unidades de Saúde, Regionais de Saúde e Território de Abrangência (34).
1.6 Instrumento para nortear a supervisão
A informação em saúde é essencial para o conhecimento da realidade socioeconômica e epidemiológica local, servindo de apoio ao processo decisório e planejamento da gestão em saúde no SUS. Para tanto, se faz necessário que as informações produzidas a partir dos dados coletados sejam de qualidade e conveniente para o uso pela gestão, a fim de produzir um cuidado adequado (35).
Buscando garantir a qualidade dos dados coletados e informações produzidas na Atenção Primária à Saúde (APS) criou-se o Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) implantado em 1998 pelo Departamento de Informática do SUS (35).
O SIAB foi substituído acerca de um ano pelo Sistema de Informação para Atenção Básica (SISAB), o qual está sendo operacionalizado pelo e-SUS. O SISAB é uma estratégia lançada pelo Ministério da Saúde através da Portaria N°1.412 de 10 de junho de 2013(36).

Esse novo sistema foi formulado para reestruturar as informações da APS e trouxe como premissas: a redução do trabalho de coleta de dados; a individualização do registro; a produção de informação integrada; o cuidado centrado no indivíduo, família, comunidade e território; e o desenvolvimento orientado pelas demandas dos usuários da saúde (37).
A enfermeira em seu trabalho de supervisão se utiliza dos impressos que alimentam os Sistemas de Informação para realizar o controle de visitas domiciliares, avaliação do trabalho realizado pelo trabalhador e a cobrança de produção mensal. Espera-se que os dados dos Sistemas de informação sejam interpretados pelos enfermeiros na perspectiva da realização do trabalho pelo ACS e não de tarefas cumpridas (7, 32).
Para Silva 2002(7), a avaliação do trabalho do ACS deve ocorrer tanto de forma quantitativa tomando como base os Sistemas de Informação, quanto qualitativa, cabendo à enfermeira avaliar a atuação do ACS tendo em vista o envolvimento com a comunidade, as facilidades e dificuldades encontradas para o desempenho da sua função. O autor também aponta como um desafio para sistematizar a supervisão a criação de um instrumento para registro, de modo a subsidiar a avaliação da supervisão e possibilitar um feedback. 

No entanto, os enfermeiros influenciados pelo modelo hegemônico de atenção, criam instrumentos pautados em tecnologias duras a serem preenchidos pelos ACS para realizar a supervisão. A visão de supervisão pautada pelo poder hierárquico, com único intuito de alcançar resultados quantitativos precisa ser repensada e dar espaço a novas formas de se organizar o trabalho tendo em vista estimular e potencializar a atuação do trabalhador e o exercício do seu autogoverno(32).
Com base no exposto supõe-se que as modalidades de supervisão em enfermagem e os instrumentos adotados ainda hoje, correspondam mais frequentemente às teorias administrativas clássicas, sendo insuficientes para levantar, acompanhar e amparar questões de natureza subjetivas e complexas inerentes ao processo e as relações de trabalho em saúde e em enfermagem. 

Nesse contexto é propósito desse trabalho elaborar e validar conteúdo de um instrumento norteador de supervisão do trabalho do ACS pelo enfermeiro baseado em uma prática administrativa mais aberta, flexível, participativa e inovadora.  
2. OBJETIVO
Elaborar e validar conteúdo de instrumento norteador para a supervisão do agente comunitário de saúde pelo enfermeiro na lógica participativa e colaborativa.
2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Caracterizar participantes do estudo quanto a características demográficas e profissionais; 
· Elaborar proposta de instrumento norteador de supervisão do trabalho do ACS pelo enfermeiro;
· Validar conteúdo de instrumento norteador de supervisão do trabalho do ACS pelo enfermeiro.
3. MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva em duas fases. A primeira refere-se à elaboração do instrumento, a partir de levantamento bibliográfico e documental. A segunda fase, correspondente a validação de conteúdo do instrumento e será realizada, por meio da aplicação da técnica Delphi. 
Para o levantamento de produções bibliográficas que fundamentem a elaboração do instrumento será realizada busca por artigos com base nos seguintes crítérios:
1) Publicados no período entre 1994 a 2017. 

2) Nas seguintes bases de dados eletrônicas: 
- MEDLINE (http://www.ncbi.nlm.nih.gov/PubMed/), 
- SciELO (http://www.scielo.org)  
- LILACS (http://lilacs.bvsalud.org/)
3) Em português ou inglês, 
4) Com utilização dos seguintes descritores e termos a eles relacionados: Saúde da Família, Agente Comunitário de Saúde, Enfermeiras e Enfermeiros, Supervisão de Enfermagem, selecionados após consulta ao DeCS (Descritores em Ciências da Saúde, Bireme). Para combinar cada descritor com seus respectivos termos será utilizado o operador lógico "OR". Para combinar dois ou três descritores/termos relacionados será adotado o operador lógico "AND".  
A pesquisa documental englobará leis, decretos, portarias brasileiras, a partir da qual serão selecionados políticas públicas e documentos oficiais referentes à ESF, ACS, Enfermagem e Supervisão.
A validação de conteúdo do instrumento será realizada, por meio da aplicação da técnica Delphi. Essa “debruça-se sobre o julgamento de um grupo de especialistas consistindo essencialmente em questioná-los sobre questões ou assuntos específicos” WILLIAMS e WEBB 1994, p. 181(38).

Para Spínola 1984(39) a técnica Delphi é usada, em especial quando há falta de acordo ou há conhecimentos incompletos sobre determinado assunto, geralmente de natureza técnico-científica.

Silva e Tanaka (1999)(40) destacam a utilização da técnica na área de educação médica e de enfermagem para selecionar competências, definir objetivos e conteúdos de cursos e disciplinas. Faro 1997 (41) acrescenta que a técnica Delphi tem sido adotada na área de enfermagem para validação de condutas e diagnósticos.
Segundo Vasconcellos e Almeida(42) o processo de julgamento dos especialistas inicia-se a partir de um interrogatório individual quanto a aspectos ou itens de interesse. Obtêm-se, desse modo, um conjunto de respostas que amparam reformulação de itens e realização de um novo interrogatório. Os especialistas deverão, a seguir, indicar sua concordância ou não em relação aos itens reformulados. Segundo Silva e Tanaka 1999 (40) o processo deve ser repetido até o consenso ser alcançado. 
Destaca-se que o nível de consenso é determinado pelo pesquisador, assim como a quantidade de interrogatórios e esses dependerão da natureza do problema a ser investigado, seus determinantes, previsão de tempo e de custo. Salmond (1994, apud FARO, 1997)(41) aponta variação nos níveis de concordância que se estendem de 50% a 80%. Segundo Williams e Webb 1994(38) e Spínola 2002 importantes pesquisas que desenvolveram a técnica Delphi, inclusive na área de saúde, trabalham com o índice de concordância de 0,70 ou 70%. No que se refere ao número de interrogatórios, salienta-se que o processo é usualmente repetido três vezes(43)
Quanto ao número de especialistas ou juízes e critérios para sua seleção, ficam determinados diretamente ao fenômeno que se pretende estudar. 
Segundo Pasquali 1998(44) quando ouvimos a opinião de membros da população ao qual o instrumento se destina e peritos na área, estaremos conduzindo a análise sobre a compreensão dos itens e sua pertinência, respectivamente. A análise de pertinência pode ser chamada validação de conteúdo.

A técnica Delphi constitui-se como estratégia apropriada para estabelecer validade de conteúdo de instrumentos, por permitir ouvir e analisar, de forma sistemática, opiniões de especialistas com possibilidade de gerar no final dessa análise um produto validado(41).
No presente estudo, “Elaboração e validação de um instrumento norteador de supervisão de ACS por enfermeiros na lógica participativa e colaborativa” o instrumento será elaborado em sua versão preliminar pelos pesquisadores como base em pesquisa bibliográfica e documental. A seguir, para validar o conteúdo do instrumento, propõe-se emprego da técnica Delphi em 3 etapas: 1ª) interrogatório, obtenção de respostas dos especialistas em relação a versão preliminar e, elaboração da 1a versão ajustada; 2ª) interrogatório, obtenção de respostas e elaboração da 2ª versão ajustada, 3ª) interrogatório, obtenção de respostas  e elaboração de versão consensuada do instrumento (Figura 3)
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(Figura 3) Representação da elaboração do instrumento pela técnica Delphi

3.1 População
Para validar o conteúdo do instrumento norteador para a supervisão do agente comunitário de saúde pelo enfermeiro será necessário compor um painel de especialistas, seguindo-se os pressupostos da técnica Delphi. Com essa finalidade, serão adotados os seguintes critérios de inclusão.

Critérios de inclusão:
1. Serem enfermeiros;

2. Com atuação na Estratégia Saúde da Família por um período igual ou superior há 2 anos;
3. Atuantes no município de Sorocaba;

4. Com interesse expresso em colaborar com o estudo.

A partir dos dados informados pela Secretaria municipal de Saúde de Sorocaba, irei elaborar um cadastro dos profissionais, de acordo com os critérios de inclusão para participar do estudo. Estima-se a participação de 35  enfermeiras no estudo.
3.2 Coleta de dados
Serão convidados os enfermeiros a participar do estudo - por correio eletrônico através de uma carta convite, e solicitarei informações profissionais a fim de caracterizar o grupo de especialistas.

No que se refere especificamente ao Instrumento será solicitado aos especialistas que opinem individual e confidencialmente sobre o Instrumento norteador para a supervisão do ACS pelo enfermeiro, a ser elaborado com base em referências bibliográficas e documentais. 
Na primeira etapa do estudo Delphi, será elaborado um questionário de opinião - com característica exploratória, objetivando gerar novos itens, excluir ou modificar os existentes na versão preliminar do instrumento. O julgamento dos especialistas deverá ser apreendido por meio de escala de opinião de 5 (cinco) pontos e por meio de comentários e sugestões.  Essas ações  resultarão na versão 1ª ajustada do instrumento. 

Na 2ª etapa do estudo Delphi, será obtido o julgamento dos especialistas em relação ao instrumento quanto ao conteúdo e enunciado dos itens. Com base no nível de consenso de 80%, estabelecido no presente estudo, os itens do instrumento que forem aprovados em seu conteúdo e linguagem por 80% ou mais especialistas serão mantidos; Itens reprovados em seu conteúdo por mais de 20% dos juízes serão excluídos e itens reprovados por mais de 20% quanto à linguagem serão modificados gerando a 2ª versão ajustada do instrumento. Os itens modificados em sua linguagem serão reapresentados aos especialistas na 3ª e ultima etapa do estudo Delphi. Nessa etapa, esses itens modificados serão julgados quanto ao conteúdo e enunciado, gerando a versão consensuada do instrumento. 
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ANEXO A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

Termo de consentimento Livre e Esclarecido
	DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO DA PESQUISA

	NOME:

	dOCUMENTO DE IDENTIDADE Nº:                                       SEXO: M (  ) F (  )

	DATA DE NASCIMENTO:    /     /                 TELEFONE: (   )

	ENDEREÇO:                                                                                      Nº

	COMPLEMENTO:                                BAIRRO:

	CIDADE:                                              CEP:


Tendo como propósito a qualificação do trabalho do Agente Comunitário de Saúde na Estratégia Saúde da Família, e compreendendo a supervisão do enfermeiro como estratégica para o alcance dessa finalidade, propõe-se um estudo metodológico voltado à elaboração e validação de um instrumento para planejamento, orientação e acompanhamento pelo Enfermeiro, do trabalho a ser realizado pelo Agente Comunitário de Saúde baseado em uma prática administrativa aberta, flexível, participativa e inovadora. Através do presente estudo denominado “Elaboração e validação de um Instrumento norteador para a supervisão do agente comunitário de saúde pelo enfermeiro: uma ação participativa e colaborativa” objetiva-se elaborar e validar conteúdo instrumento norteador para a supervisão por enfermeiro, do trabalho a ser realizado pelo Agente Comunitário de Saúde na lógica participativa e colaborativa. Convidamos o (a) sr (a) a participar desse estudo por compor a seguinte população alvo: a) Serem enfermeiros; b) Com atuação na Estratégia Saúde da Família por um período igual ou superior há 2 anos; c) Atuantes no município de Sorocaba.

O estudo será desenvolvido por meio da aplicação da técnica Delphi,  ocorrerá em três etapas e compreenderá ao preenchimento de um questionário de opinião em cada uma delas.

Na primeira etapa do estudo Delphi, solicita-se que o (a) sr (a) responda a um questionário de opinião com característica exploratória, que objetiva excluir ou modificar itens existentes na versão preliminar do instrumento ou gerar novos itens. O julgamento dos especialistas deverá ser apreendido por meio de escala de opinião de 5 (cinco) pontos, comentários e sugestões.  O tempo previsto para preenchimento do questionário é de cerca de 1 hora. Essas ações resultarão na 1ª versão ajustada do instrumento. 

Na 2ª etapa do estudo Delphi, buscar-se-á obter o julgamento dos especialistas em relação ao instrumento quanto ao conteúdo e enunciado de cada um dos itens. Prevê-se a duração aproximada de 45 minutos para preenchimento desse questionário. Com base no nível de consenso de 80%, estabelecido no presente estudo, os itens do instrumento que forem aprovados por 80% ou mais especialistas em seu conteúdo e linguagem, serão mantidos; itens reprovados em seu conteúdo por mais de 20% dos juízes serão excluídos e itens reprovados por mais de 20% quanto à linguagem serão modificados, e reapresentados aos juízes na 3ª e ultima etapa do estudo Delphi. Nessa etapa somente os itens modificados serão julgados  quanto ao conteúdo e enunciado, gerando a versão consensuada do instrumento.

Sua participação no estudo é voluntária, não implicando em recebimento de pagamento, ou despesa de qualquer espécie. Solicitamos o preenchimento dos questionários e seu re-envio nas distintas etapas num prazo de vinte dias, por correio eletrônico.
 Caso consinta em participar do estudo, já por ocasião da primeira etapa, solicitamos que envie juntamente com o questionário preenchido, uma via eletrônica desse termo assinada. Há um risco mínimo na participação desta pesquisa, pois ela pode causar algum constrangimento e desconforto no preenchimento dos questionários, que poderão ser sanados através de orientação do pesquisador responsável.  Previmos que o estudo gere benefícios diretos aos participantes na medida em que resultará em instrumento norteador para uso por enfermeiro em seu trabalho com agentes comunitários de saúde. Compartilharemos os resultados da pesquisa, através do envio de cópias do relatório final, em formato eletrônico. Salientamos ainda que o (a) sr (a) terá acesso, a qualquer tempo, às informações sobre objetivos, procedimentos, resultados parciais, riscos e benefícios relacionados à pesquisa e, inclusive para solucionar eventuais dúvidas.  
Se você possuir alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) Av. Dr. Arnaldo, 251 - 21º andar - sala 36. Cerqueira César - São Paulo – SP. CEP: 01246-000. Fone/Fax: 55+11+3893-4401/4407. E-mail: cep.fm@usp.br
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações que li ou que me foram lidas, descrevendo o estudo “Elaboração e validação de um Instrumento norteador para a supervisão do agente comunitário de saúde pelo enfermeiro: uma ação participativa e colaborativa”. 

Afirmo que discuti com a pesquisadora a minha decisão de participar neste estudo, estando esclarecido (a) sobre objetivos, procedimentos, riscos e garantia de confidencialidade. 

Está claro que a minha participação é isenta de despesas e que tenho direito ao acesso das informações do estudo. Diante disso, concordo voluntariamente em participar deste estudo, havendo a possibilidade de retirar o meu consentimento a qualquer momento, sem penalidades ou prejuízos.

___________________________________________________

Assinatura do sujeito da pesquisa  



Data  /   /

(Somente para os responsáveis pelo projeto)
Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste indivíduo ou representante legal para a participação neste estudo.
___________________________________________________

Assinatura do responsável pela pesquisa                               Data  /   /

Pesquisadora responsável:
Profa Dra. Maria Helena Morgani de Almeida

Curso de Terapia Ocupacional da Faculdade de Medicina da USP

Rua Cipotânea, 51. Cidade Universitária. Butantã. São Paulo – SP. CEP. 05083-160.Tel: (11)3091-7457 e-mail: hmorgani@usp.br
Assinatura do responsável pela pesquisa                               Data  /   / 

Pesquisadora executante:
Grasiele Rodrigues de Goes
Tel: (011) 3091-7891/3091-7857/(15) 997570485

grasi.goes@hotmail.com

ANEXO B – Orçamento
	Orçamento

	Material necessário
	Quantidade
	Valor
	

	Fotocópia
	250
	R$ 50,00
	Custeado pelo próprio

	Papel Sulfite 75g 210x297   A4
	01 pacote      (500 Unidades)
	R$ 22,00
	Custeado pelo próprio

	Toner para impressora
	01
	R$ 199,00
	Custeado pelo próprio

	Combustível
	50 litros
	R$ 175,00
	Custeado pelo próprio


ANEXO C – Cronograma
	Cronograma

	Atividades
	1º tri
	2º tri
	3º tri
	4º tri
	5º tri
	6º tri
	7º tri
	8º tri

	
	Mar/Mai 2017
	Jun/Ago  2017
	Set/Nov  2017
	Dez, 2017 Fev 2018
	Mar/Mai 2018
	Jun/Ago  2018
	Set/Dez  2018
	Jan/Mar 2019

	Elaboração do projeto de pesquisa
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	

	Pesquisa bibliográfica
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Qualificação
	
	
	
	X
	
	
	
	

	Envio do projeto aos comitês de ética
	
	
	
	X
	
	
	
	

	Coleta de dados
	
	
	
	
	X
	
	
	

	Análise dos dados
	
	
	
	
	
	X
	
	

	Elaboração da versão preliminar da dissertação
	
	
	
	
	
	X
	
	

	Elaboração da versão final da dissertação
	
	
	
	
	
	
	X
	

	Preparação de manuscrito
	
	
	
	
	
	
	
	X

	Defesa da dissertação de mestrado
	
	
	
	
	
	
	
	X


ANEXO C – Instrumento

Lado A


Lado B

Rubrica do pesquisador responsável: ________________________


Rubrica do participante: __________________________________





Rubrica do pesquisador responsável: ________________________


Rubrica do participante: __________________________________





Rubrica do pesquisador responsável: ________________________


Rubrica do participante: __________________________________





Rubrica do pesquisador responsável: ________________________


Rubrica do participante: __________________________________





Rubrica do pesquisador responsável: ________________________


Rubrica do participante: __________________________________





Rubrica do pesquisador responsável: ________________________


Rubrica do participante: __________________________________








